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- Em razão da garantia constitucional da presunção de inocência,



constituem  as  custódias  cautelares  medidas  de  exceção,
devendo, por conseguinte, estarem fundadas em dados concretos
e serem aplicadas com parcimônia.

- O clamor público, não possui, por si só, aptidão para legitimar
a prisão preventiva.

- A gravidade concreta do crime (ainda que, em tese, conduza, a
depender  das  circunstâncias  do  caso,  à  constatação  da
periculosidade do réu), para poder respaldar a prisão preventiva
para garantia da ordem pública, deve estar associada ao temor
público, ou seja, ao risco de que, solto, o réu represente perigo à
segurança  social,  ou  seja,  de  que  possa  vir  a  cometer  outros
crimes, o que não se encontra presente na hipótese dos autos.

- O fato de o paciente não ter se apresentado de imediato (logo
após  a  prática  do  delito),  de  ter  pleiteado  o  adiamento  da
diligência  referente  à  reconstituição  do  crime  e  de  ter  se
recusado  a  participar  desta  não  pode  ser  visto  como
circunstância  indicativa  de  comprometimento  da  instrução
criminal  ou  mesmo  de  uma  posição  não  cooperativa  com  a
Justiça,  uma  vez  que  apenas  materializa  o  direito  de  não  se
autoincriminar, nem de ser compelido a produzir provas contra
si próprio. 

- Os bons antecedentes criminais, a residência fixa e a ocupação
lícita,  aliados  a  não  demonstração  in  concreto de  que  o  réu
esteja comprometendo a instrução processual, refutam qualquer
obstáculo a que o paciente responda ao processo criminal em
liberdade.

-  Embora  constatada  a  ilegalidade  do  decreto  prisional,  nada
impede  que  a  liberdade  do  réu  seja  deferida,  de  forma
condicionada ao cumprimento de medidas cautelares previstas
no  art.  319  do  CPP,  mormente,  quando  os  aspectos  do  caso
concreto recomendem tais condições.

- A alegação de excesso de linguagem na decisão que decretou a
prisão preventiva e consequente pleito de anulação desta, com o
desentranhamento  dos  autos,  não  deve  ser  analisada  na  via
estreita  do  habeas  corpus.  Além  disso,  a fundamentação  do
decreto de prisão preventiva exige que o Juiz faça, naturalmente,
incursões sobre a temática da suposta autoria delitiva.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em conceder, parcialmente, a ordem, com aplicação
de medidas  cautelares  previstas  no art.  319 do CPP,  as  quais  estão relacionadas  na
medida cautelar deferida nos autos da prisão temporária, com as adequações sugeridas
pelo autor do primeiro voto vencedor nesta assentada, por maioria, contra o voto do



relator, que a denegava. Lavrará o acórdão o Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos. Fez
sustentação oral o Adv. Sheyner Yàsbeck Asfóra. Expeça-se alvará de soltura.

RELATÓRIO

Trata-se de Habeas Corpus, com pedido liminar, impetrado, no
plantão  judiciário,  pelos  Bels.  Sheyner  Yàsbeck  Asfóra  (OAB/PB  11.590)  e  José
Ideltônio Moreira Júnior (OAB/PB 18.804), em favor de Rodolpho Gonçalves Carlos
da Silva, qualificado inicialmente, alegando, para tanto, suposto constrangimento ilegal
proveniente do 1º Tribunal do Júri da Comarca da Capital (fls. 02/18).

Aduz,  em síntese,  a  inicial,  que  o  paciente  foi  preso,  no  dia
24.04.2017,  acusado  pela  prática  do  delito  de  homicídio  qualificado,  por  força  de
decreto preventivo, embora ausentes os requisitos dispostos no artigo 312 do Código de
Processo Penal, uma vez que o paciente teria a todo tempo colaborado com a Justiça e
com a investigação criminal, apresentando toda a documentação e bens necessários para
a  conclusão  do  inquérito  policial,  e  por  haver  cumprido  todas  as  determinações
cautelares impostas nos autos do Habeas Corpus nº 0000056-04.2017.815.0000.

O impetrante argumenta ausência de apontamento dos elementos
concretos exigidos pelo artigo 312 da Lei Penal Adjetiva na decisão vergastada, cujo
fundamento pautou-se tão somente no clamor social, configurando, indubitavelmente,
constrangimento ilegal. Alega que não houve mudança no panorama fático processual
apto  a  justificar  o  encarceramento  do  paciente,  tampouco  restou  demonstrada  a
ineficácia das medidas cautelares. 

A  impetração  pleiteia  a  revogação  da  segregação  cautelar,
também, pelo fundamento de se tratar de paciente primário, de bons antecedentes, com
ocupação lícita e residência fixa, cuja liberdade não representa qualquer risco à ordem
pública, e diante da inexistência de comportamento do paciente capaz de obstaculizar a
instrução criminal.

Ao final, requer a concessão da ordem, em liminar, para que a
prisão preventiva seja imediatamente revogada, com a imediata expedição de alvará de
soltura ou, alternativamente, o restabelecimento das medidas cautelares anteriormente
decretadas.

A defesa  do  paciente  aditou  a  inicial  do  presente  writ,  para
requerer a anulação de desentranhamento da decisão vindicada, sob o fundamento de
excesso  de  linguagem,  arguindo,  que  houve  expressa  manifestação  no  âmbito  da
culpabilidade do paciente,  bem como ofensas  a  este,  na qual  a  autoridade apontada
como coatora proferiu lições morais ao mesmo.

Solicitadas  informações  à  autoridade  coatora,  estas  foram
devidamente prestadas (fls. 48/49).

Liminar indeferida às fls. 185/186.

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça José Roseno Neto, às fls. 188/195, opinou pela denegação da ordem.

É o sucinto relatório. 



VOTO:

Narram  os  autos  que,  em  data  de  21/01/2017,  por  volta  de
01:40h, na Avenida Presidente Afonso Pena, no Bairro do Bessa, nesta Capital, o réu,
conduzindo seu automóvel, de marca Porsche Boxter, ano 2016/2017, cor branca, de
placas  PBX  0909-DF,  ao  receber  ordem  de  parada,  na  “blitz”  da  Lei  Seca”,  que
acontecia na citada avenida, diminuiu a velocidade do carro, como se fosse, de fato,
pará-lo  e  se  submeter  à  fiscalização,  mas,  ao  contrário  do  previsto,  acelerou,
bruscamente,  o  seu  veículo  e  atropelou o  agente  de  trânsito,  Diogo Nascimento  de
Sousa, que fazia sinais para que o paciente parasse seu automóvel.

Decretada a prisão preventiva pelo Magistrado Marcos William
de Oliveira,  em data  de  24/04/2017,  o  paciente  manejou o  presente  habeas  corpus,
alegando  constrangimento  ilegal,  em  resumo,  sob  o  argumento  de  ausência  de
apontamento dos elementos concretos exigidos pelo artigo 312 da Lei Penal Adjetiva.

De início, cumpre esclarecer que a prisão preventiva é medida
excepcional, só cabível no caso de estrito enquadramento nas hipóteses legais do art.
312 do Código de Processo Penal, a seguir transcritos:

“Art. 312.  A prisão preventiva poderá ser decretada como garantia da ordem
pública,  da  ordem econômica,  por conveniência da instrução criminal,  ou
para assegurar a aplicação da lei penal, quando houver prova da existência do
crime e indício suficiente de autoria.”

Destarte,  verificada  a  não  ocorrência  das  situações  acima
descritas,  impõe-se  a  colocação  do  réu  em liberdade,  para  que  assim  responda  ao
processo contra ele instaurado pela prática de crime, não representando, vale ressaltar,
em impunidade pelo delito supostamente cometido, por ser, no caso, a liberdade do réu
apenas reflexo do princípio da presunção de inocência, pilar fundamental do Direito
Penal, pelo qual só se deve falar em prisão, antes da sentença condenatória transitada
em  julgado,  quando  estiverem  presentes  os  pressupostos  e  requisitos  autorizadores
previsto na lei. 

Nesse sentido, leciona Eugênio Pacelli de Oliveira: 

“E por se tratar de prisão de quem deve ser obrigatoriamente considerado
inocente,  à  falta  de  sentença  penal  condenatória  passada  em  julgado,  é
preciso e mesmo indispensável que a privação de liberdade seja devidamente
fundamentada pelo juiz e que essa fundamentação esteja relacionada com a
proteção  de  determinados  e  específicos  valores  positivados  na  ordem
constitucional em igualdade da relevância. (…) 
Assim,  as  privações  da  liberdade  antes  da  sentença  final  devem  ser
judicialmente justificadas e somente na medida em que estiverem protegendo
o adequado e regular exercício da jurisdição penal. 
Pode-se, pois, concluir que tais prisões devem ser cautelares, acautelatórias
do processo e das funções da jurisdição penal. Somente aí se poderá legitimar
a privação da liberdade de quem é reconhecido pela ordem jurídica como
ainda inocente.” (Curso de Processo Penal, 13ª ed. 2010, p.504).” 

Feitas essas considerações iniciais, após análise detida dos autos
em epígrafe, não vislumbro, no  decisum constritor da liberdade do réu, a presença de
quaisquer dos requisitos autorizadores da prisão preventiva, previstos no art.  312 do
CPP.



Com efeito,  examinando a decisão que determinou a custódia
cautelar do paciente, infere-se que o Magistrado de primeiro grau fundamentou a prisão
preventiva em questão nos requisitos da garantia da ordem pública e da conveniência da
instrução criminal.

Conforme se vê no decreto constritor (fls. 19/34), o Juiz  a quo
limitou-se, quanto aos fundamentos da prisão, a justificar a sua decisão no fato de que
“a  garantia  da  ordem  pública  assenta-se  no  binômio  gravidade  da  infração  e
repercussão social. Entendemos que na escala valorativa atribuídas pelos legisladores
em relação à resposta punitiva à escolha arbitral do agente em cometer o delito, ao
arrepio  do  ordenamento  jurídico  estipulado,  nada  pode  superar  o  valor  da  vida
humana. Não se pode mensurar o que representa para a família e a sociedade grupal
organizada, a perda de um dos seus membros”.

Também em sua decisão,  o Magistrado ainda justificou a sua
providência,  afirmando que  “o ato mecânico de ceifar  uma vida humana de forma
dolosa  e  consciente,  e  ainda  mais  na  direção  de  um  veículo  automotor,  abala  a
estrutura da sociedade como um todo,  arrasa o conceito de comunidade,  destroi  o
grupo social familiar e ameaça, perigosamente, a convivência dos seres humanos como
animais societários”. 

Noutro  momento,  a  autoridade  coatora,  quanto  ao  clamor
público,  declarou  que  “se  o  avaliarmos  como um elemento  de  contexto  social,  no
sentido  de  que  a  permanente  repetição  dos  crimes,  a  desvalorização  atribuída
hodiernamente à vida humana, a banalização de sua eliminação pela violência pura e
simples,  sendo  punida  tão  somente  por  medidas  de  descriminalização  e  a
despenalização dessas condutas, há de se verificar que a sociedade clama por uma
providência mais eficaz, no sentido de manter no cárcere os membros da sociedade que
a estão desestruturando e destruindo-a, diuturnamente.”. 

Ainda,  como  fundamento  da  sua  decisão,  o  Magistrado,  fez
alusão  ao  fato  de  que  “sua  conduta  foi  dirigida  voluntariamente  ao  objetivo  de
conseguir o resultado, uma vez que atropelou deliberadamente a vítima que estava à
frente do veículo trabalhando na fiscalização e fugindo em alta velocidade, livrando-se
da imperiosa prisão em flagrante”. 

Disse, ainda, o Juiz a quo:

“Se pretendia, com a ação criminosa, ocultar outras condutas típicas puníveis
que  fatalmente  surgiriam  com  a  inspeção  do  veículo  que  conduzia
(embriaguez  ao  volante,  documentação  irregular,  posse  de  substâncias
tóxicas,  porte  irregular  de arma de fogo,  entre outras)  a  dimensão da sua
culpabilidade se torna muito mais grave, pois tinha o conhecimento pleno,
planejado,  cogitado,  de  que  somente  através  da  eliminação  do  agente
fiscalizador, livrar-se-ia do flagrante.
Que exemplo mais  maléfico de afronta à  ordem pública poderia ser  mais
censurável e inaceitável do que a ação praticada pelo réu neste processo? Não
foi  apenas  uma  vida  humana  que  se  perdeu  de  forma  estúpida  e
desnecessária.  A ação criminosa por  ele  praticada,  atingiu  várias  famílias,
entre elas a dele próprio e arrastou ao descrédito o Poder Estadual, o conjunto
de Leis que impõem o ordenamento jurídico.
De que serve se instituir à sociedade politicamente organizada a Operação
Lei  Seca,  em  benefício  e  segurança  da  coletividade  e  dos  próprios
irresponsáveis  que  as  desrespeitam,  se  os  jurisdicionados,  obrigados
coercitivamente a cumpri-las, adotam esse tipo de postura? (…)



O livre arbítrio está vinculado a uma contraprestação: a sanção, e a presunção
de inocência não pode estar acima do interesse coletivo da Lei se sobrepondo
aos valores do controle estatal instituído para ser rigorosamente cumprido.
A liberdade de alguém que apresenta postura de ação e reação superiores, em
total desprezo pela vida do seu próximo, principalmente se esse próximo for
de uma condição socioeconômica inferior à sua é inegavelmente uma afronta
e constante ameaça à ordem pública, às instituições, às leis, e aos direitos dos
menos  privilegiados  da  sorte,  que  têm  que  trabalhar  diuturnamente  para
garantir a sobrevivência e a segurança de todos.
(…) em nenhum momento procurou o réu desviar o carro para não atropelar a
vítima, mas em contrário,  fê-lo de forma superior e voluntariamente,  com
desprezo pela vida humana, para eliminar a vítima e sua presença incômoda,
naquela nefasta noite de blitzen.
(…)
Devemos  aceitar  que  pessoas  dotadas  dessa  insensibilidade  existencial
continuem  deambulando  livremente,  ostentando  o  status  libertatis como
prêmio à sua personalidade e ao conjunto de circunstâncias individuais, que a
lei  entende por inexpugnáveis tais  como primariedade,  bons antecedentes,
profissão fixa, quando a ordem coletiva, ferida de morte, clama em contrário,
exigindo o direito ao respeito à vida, a jurisdição da contraprestação, para que
não se institucionalize a impunidade?
Entendo que não.
(…)” (fls. 29/30)

A respeito  do  requisito  da  garantia  ordem  pública,  cumpre
enfatizar que este se relaciona com a presença de indícios de que o acusado voltará a
delinquir caso permaneça em liberdade.

Garantir  a  ordem  pública  significa  assegurar  a paz  e  a
tranquilidade no meio social,  abaladas  por  aquele  indivíduo inveterado na  vida do
crime. Logo, trata-se de instrumento de defesa da sociedade, mas que, por se tratar de
situação excepcional, deve ser utilizado de maneira prudente.

A respeito da temática, destaco o escólio de Eugênio Pacelli:

“ (...) a prisão para a garantia da ordem pública não se destina a proteger o
processo penal, enquanto instrumento de aplicação da lei penal. Dirige-se,
ao contrário, à proteção da própria comunidade, coletivamente considerada,
no pressuposto de que ela seria duramente atingida pelo não-aprisionamen-
to de autores de crimes que causassem intranquilidade social.”  (OLIVEI-
RA, Eugênio Pacelli. Curso de Processo Penal. Pág.435)

No  caso  em  destaque,  a  prisão  preventiva  do  paciente  foi
decretada pelo juízo de primeiro grau,  no que tange ao requisito da ordem pública,
considerando-se apenas a gravidade do delito, a suposta personalidade negativa do réu e
o clamor público que o caso ensejou.

De  fato,  o  crime  em  discussão  gerou  imensa  indignação  da
sociedade  local,  com  grande  repercussão  e  intensa  divulgação  nos  mais  diversos
veículos de comunicação.

Não  desmerecendo  a  comoção  social  gerada,  o  fato  é  que  o
Magistrado  deve  assumir,  em seus  julgamentos,  uma postura  isenta  de  emoções  ou
paixões populares.

Desta feita, em virtude de não estar o clamor público elencado,
nas  hipóteses  insculpidas  no  art.  312  do  CPP,  não  possui,  por  si  só,  aptidão  para



legitimar a prisão preventiva do paciente.

Nesse sentido, é pacífica a jurisprudência dos nossos Tribunais
superiores:

HABEAS CORPUS. Processual penal. Homicídio qualificado. Prisão preven-
tiva. Decreto prisional fundamentado na não apresentação espontânea do réu,
na gravidade genérica do delito e na comoção social. Inviabilidade de manu-
tenção. Necessidade de elementos concretos que a justifiquem. Ordem conce-
dida. I - O decreto de prisão cautelar há que se fundamentar em elementos
fáticos concretos suficientes a demonstrar a necessidade da medida constriti-
va. Precedentes. II - A mera afirmação de suposta periculosidade, de gravida-
de em abstrato do crime e de clamor social, por si só, não são suficientes para
fundamentar a constrição cautelar, sob pena de transformar o acusado em ins-
trumento para a satisfação do anseio coletivo pela resposta penal. III - Habeas
Corpus  conhecido,  para  conceder-se  a  ordem.
(STF – HC 94509, Relator(a): Min. JOAQUIM BARBOSA, Segunda Turma,
julgado em 21/10/2008, DJe-025 DIVULG 05-02-2009 PUBLIC 06-02-2009
EMENT VOL-02347-04 PP-00649 LEXSTF v. 31, n. 361, 2009, p. 415-421)

HABEAS CORPUS -  CRIME HEDIONDO - ALEGADA OCORRÊNCIA
DE CLAMOR PÚBLICO - TEMOR DE FUGA DO RÉU - DECRETAÇÃO
DE  PRISÃO  PREVENTIVA -  RAZÕES  DE  NECESSIDADE  INOCOR-
RENTES - INADMISSIBILIDADE DA PRIVAÇÃO CAUTELAR DA LI-
BERDADE - PEDIDO DEFERIDO. A PRISÃO PREVENTIVA CONSTI-
TUI MEDIDA CAUTELAR DE NATUREZA EXCEPCIONAL. - A privação
cautelar da liberdade individual reveste-se de caráter excepcional,  somente
devendo ser decretada em situações de absoluta necessidade. A prisão pre-
ventiva, para legitimar-se em face de nosso sistema jurídico, impõe - além da
satisfação dos pressupostos a que se refere o art. 312 do CPP (prova da exis-
tência material do crime e indício suficiente de autoria) - que se evidenciem,
com fundamento em base empírica idônea, razões justificadoras da impres-
cindibilidade dessa extraordinária medida cautelar de privação da liberdade
do indiciado ou do réu. A PRISÃO PREVENTIVA - ENQUANTO MEDIDA
DE NATUREZA CAUTELAR -  NÃO TEM POR OBJETIVO INFLIGIR
PUNIÇÃO ANTECIPADA AO INDICIADO OU AO RÉU. - A prisão pre-
ventiva não pode - e não deve - ser utilizada, pelo Poder Público, como
instrumento de punição antecipada daquele a quem se imputou a prática
do delito, pois, no sistema jurídico brasileiro, fundado em bases demo-
cráticas, prevalece o princípio da liberdade, incompatível com punições
sem processo e inconciliável com condenações sem defesa prévia. A pri-
são preventiva - que não deve ser confundida com a prisão penal - não
objetiva infligir punição àquele que sofre a sua decretação, mas destina-
se, considerada a função cautelar que lhe é inerente, a atuar em benefício
da atividade estatal desenvolvida no processo penal. O CLAMOR PÚ-
BLICO,  AINDA  QUE  SE  TRATE  DE  CRIME  HEDIONDO,  NÃO
CONSTITUI  FATOR DE LEGITIMAÇÃO DA PRIVAÇÃO CAUTE-
LAR DA LIBERDADE. - O estado de comoção social e de eventual in-
dignação popular, motivado pela repercussão da prática da infração pe-
nal, não pode justificar, só por si, a decretação da prisão cautelar do su-
posto autor do comportamento delituoso, sob pena de completa e grave
aniquilação do postulado fundamental da liberdade. O clamor público -
precisamente por não constituir causa legal de justificação da prisão pro-
cessual (CPP, art. 312) - não se qualifica como fator de legitimação da
privação cautelar da liberdade do indiciado ou do réu, não sendo lícito
pretender-se, nessa matéria, por incabível, a aplicação analógica do que
se contém no art. 323, V, do CPP, que concerne, exclusivamente, ao tema
da fiança criminal. Precedentes. - A acusação penal por crime hediondo
não justifica, só por si, a privação cautelar da liberdade do indiciado ou
do  réu.  A PRESERVAÇÃO  DA CREDIBILIDADE  DAS  INSTITUI-
ÇÕES E DA ORDEM PÚBLICA NÃO CONSUBSTANCIA, SÓ POR SI,
CIRCUNSTÂNCIA  AUTORIZADORA  DA  PRISÃO  CAUTELAR.  -



Não se reveste de idoneidade jurídica, para efeito de justificação do ato
excepcional de privação cautelar da liberdade individual, a alegação de
que o réu, por dispor de privilegiada condição econômico-financeira, de-
veria ser mantido na prisão, em nome da credibilidade das instituições e
da  preservação  da  ordem  pública.  ABANDONO  DO  DISTRITO  DA
CULPA PARA EVITAR SITUAÇÃO DE FLAGRÂNCIA - DESCABI-
MENTO DA PRISÃO PREVENTIVA. - Não cabe prisão preventiva pelo
só fato de o agente - movido pelo impulso natural da liberdade - ausen-
tar-se do distrito da culpa, em ordem a evitar, com esse gesto, a caracte-
rização da situação de flagrância. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO,
NO CASO,  DA NECESSIDADE CONCRETA DE DECRETAR-SE A
PRISÃO PREVENTIVA DO PACIENTE. - Sem que se caracterize situa-
ção de real necessidade, não se legitima a privação cautelar da liberdade
individual do indiciado ou do réu. Ausentes razões de necessidade, re-
vela-se incabível, ante a sua excepcionalidade, a decretação ou a subsis-
tência da prisão preventiva. DISCURSOS DE CARÁTER AUTORITÁRIO
NÃO PODEM JAMAIS SUBJUGAR O PRINCÍPIO DA LIBERDADE. - A
prerrogativa jurídica da liberdade - que possui extração constitucional (CF,
art. 5º, LXI e LXV) - não pode ser ofendida por interpretações doutrinárias
ou jurisprudenciais, que, fundadas em preocupante discurso de conteúdo au-
toritário, culminam por consagrar, paradoxalmente, em detrimento de direitos
e garantias fundamentais proclamados pela Constituição da República, a ide-
ologia da lei e da ordem. Mesmo que se trate de pessoa acusada da suposta
prática de crime hediondo, e até que sobrevenha sentença penal condenatória
irrecorrível, não se revela possível - por efeito de insuperável vedação consti-
tucional (CF, art. 5º, LVII) - presumir-lhe a culpabilidade. Ninguém pode ser
tratado como culpado, qualquer que seja a natureza do ilícito penal cuja práti-
ca lhe tenha sido atribuída, sem que exista, a esse respeito, decisão judicial
condenatória transitada em julgado. O princípio constitucional da não-culpa-
bilidade, em nosso sistema jurídico, consagra uma regra de tratamento que
impede o Poder Público de agir e de se comportar, em relação ao suspeito, ao
indiciado, ao denunciado ou ao réu, como se estes já houvessem sido conde-
nados  definitivamente  por  sentença  do  Poder  Judiciário.
(STF – HC 80719, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, Segunda Turma,
julgado em 26/06/2001, DJ 28-09-2001 PP-00037 EMENT VOL-02045-01
PP-00143)

ROUBO  QUALIFICADO  (HIPÓTESE).  PRISÃO  PREVENTIVA
(REQUISITOS).  GRAVIDADE  ABSTRATA  DOS  FATOS  (MERAS
CONJECTURAS). MODALIDADE CRIMINOSA QUE TEM CRESCIDO
ASSUSTADORAMENTE  NA  CIDADE;  PROVIDÊNCIAS  URGENTES
EXIGIDAS  DAS  AUTORIDADES,  PARA  QUE  NÃO  CAIAM  EM
DESCRÉDITO  COM  A  POPULAÇÃO;  CLAMOR  PÚBLICO
(MOTIVAÇÃO). CRIME OCORRIDO COM EMPREGO DE VIOLÊNCIA
OU GRAVE AMEAÇA CONTRA A VÍTIMA E COM O USO DE ARMA
BRANCA  (ELEMENTOS  INERENTES  AO  PRÓPRIO  TIPO  PENAL).
DECRETO  (AUSÊNCIA  DE  FUNDAMENTAÇÃO).  COAÇÃO
(ILEGALIDADE).  REVOGAÇÃO  (CASO).  RECURSO  EM  HABEAS
CORPUS (PROVIMENTO).
1. O discurso judicial  que se apresenta puramente teórico,  carente de
real elemento de convicção não justifica a prisão. A circunstância de a
modalidade  criminosa  praticada  pelo  réu  ter  "crescido
assustadoramente na cidade, necessitando de providências urgentes por
parte  das  autoridades  constituídas,  para  que  não  caiam  elas  em
descrédito com a população", ou o "clamor social" provocado pelo delito
não são bastantes para a segregação do recorrente, caso não tenham sido
informados  circunstâncias  pessoais  do  acusado  ou  modus  operandi
excepcionais (Precedentes).
2. A alegação de que o recorrente utilizou uma arma branca e empreendeu
violência  contra  a  vítima  apenas  repete  os  elementos  característicos  do
próprio tipo penal, que não determinam, por si só, a gravidade concreta da
infração,  muito  menos  o  cárcere  provisório.  Apenas  ficaria  justificada  a
qualificadora do inciso I do § 2º do art. 157 do Código Penal - nada mais.



3.  Carecendo  o  decreto  prisional  de  suficiente  fundamentação,  falta-lhe
validade. Caso, portanto, de constrangimento ilegal.
4. Recurso provido, para determinar a soltura do recorrente, sob a imposição
das medidas cautelares diversas da prisão previstas no art. 319, incisos I e IV,
do  Código  de  Processo  Penal,  sem  prejuízo  de  que  seja  decretada  nova
custódia,  com  base  em  fundamentação  concreta,  caso  demonstrada  sua
necessidade.
(STJ  –  RHC  59.359/MG,  Rel.  Ministro  REYNALDO  SOARES  DA
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 01/12/2015, DJe 09/12/2015)

HABEAS  CORPUS.  ROUBO  DUPLAMENTE  MAJORADO.  PRISÃO
PREVENTIVA.  ARTIGO  312  CPP.  PERICULUM  LIBERTATIS.
INDICAÇÃO  NECESSÁRIA.  FUNDAMENTAÇÃO  INSUFICIENTE.
IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. ORDEM CONCEDIDA DE OFÍCIO.
1. Este Superior Tribunal possui o entendimento consolidado no sentido
de  que a  gravidade  abstrata  do  delito  cometido,  o  clamor público,  a
insegurança social  gerada pelo  crime  de roubo à sociedade como um
todo, assim como a necessidade de manter a credibilidade da Justiça e de
coibir a prática de delitos graves, não constituem fundamentos idôneos a
ensejar a manutenção da custódia cautelar.
2. No caso vertente, o concurso de pessoas e a arma empregada no crime
cometido não denotam especial  gravidade além da que decorre da prática
ilícita em questão. Isso porque, conforme consta da denúncia, o paciente e
um dos corréus sequer exibiram a arma branca (faca) à vítima.
3. Ordem não conhecida. Habeas corpus concedido, de ofício, para, tornando
definitivos os efeitos da liminar anteriormente deferida, assegurar ao paciente
que aguarde em liberdade a ocorrência do trânsito em julgado, devendo ser
mantido  em  liberdade,  ressalvada  a  possibilidade  de  nova  decretação  da
custódia  cautelar,  se  concretamente  demonstrada  sua  necessidade,  sem
prejuízo de imposição de medida alternativa, nos termos do artigo 319 do
Código de Processo Penal.
(STJ  –  HC  284.887/MG,  Rel.  Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 19/08/2014, DJe 02/09/2014)

"HABEAS CORPUS". PROCESSUAL PENAL.  CRIME DE TRÂNSITO.
PRISÃO  PREVENTIVA.  REQUISITOS  AUTORIZADORES.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA.
GRAVIDADE  ABSTRATA  DO  DELITO,  CLAMOR  SOCIAL  E
CREDIBILIDADE DO ESTADO NÃO SOBREPÕEM À PRESUNÇÃO DE
INOCÊNCIA. PRECEDENTES. TÉRMINO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL
E  PROLAÇÃO  DE  SENTENÇA  DE  PRONÚNCIA.  SEGREGAÇÃO
CAUTELAR POR MAIS DE NOVE MESES. INCERTEZA QUANTO AO
"MODUS  OPERANDI".  NÃO  HOUVE  FUGA  DO  LOCAL  DO
ACIDENTE  E  FORNECIMENTO  DE  MATERIAL PARA EXAME  DE
TEOR ETÍLICO. INEXISTÊNCIA DE ANTECEDENTES POR DIREÇÃO
PERIGOSA  OU  MULTA  DE  TRÂNSITO  POR  EXCESSO  DE
VELOCIDADE.
DESNECESSIDADE  DA  MEDIDA.  ORDEM  PÚBLICA  NÃO
AMEAÇADA. ORDEM CONCEDIDA.
1. A manutenção da prisão cautelar deve atender os requisitos autorizativos
do art. 312, do Código de Processo Penal, que devem ser demonstrados com
o cotejo dos elementos concretos indicando a real necessidade da custódia
provisória, de modo a indicar que o réu solto irá perturbar a ordem pública, a
instrução criminal ou a aplicação da lei penal.
2. A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e do Superior Tribunal
de  Justiça  já  proclamou  que  as  invocações  relativas  à  gravidade  do
delito, ao clamor público e à garantia da credibilidade da Justiça não são
motivos idôneos da prisão preventiva, a não ser que estejam apoiados em
fatos concretos. Precedentes.
3.  No  caso  em  tela,  as  instâncias  ordinárias  não  lograram  demonstrar
concretamente o perigo real e atual para a ordem pública, razão pela qual não
se  mostra  razoável  e  proporcional  que  o  paciente  que  está  preso
preventivamente há mais de 9 (nove) meses continue nessa situação.



4. Ordem concedida.
(STJ  –  HC  281.226/SP,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  Rel.  p/  Acórdão
Ministro  MOURA RIBEIRO,  QUINTA TURMA, julgado em 06/05/2014,
DJe 15/05/2014)

No mesmo diapasão, é a posição desta Corte:

HABEAS CORPUS. ACIDENTE DE TRÂNSITO. ATROPELAMENTO
COM MORTE E FUGA. PRISÃO EM FLAGRANTE. PEDIDOS DE
FIANÇA  E  DE  LIBERDADE  PROVISÓRIA  INDEFERIDOS.
IMPETRAÇÃO  DO  PRESENTE  REMÉDIO  CONSTITUCIONAL.
ARGUMENTO  DE  DESFUNDAMENTAÇÃO  DA  DECISÃO.
DESRESPEITO  AOS  DITAMENTE  LEGAIS  (ART.  312,  DO  CPP).
DECISÕES  QUE  RESSALTA  REVOLTA  E  CLAMOR  PÚBLICO.
FUNDAMENTAÇÃO  INSUBSISTENTE.  PRECEDENTES  DAS
CORTES SUPERIORES. CONCESSÃO DA ORDEM. Não pode o juiz
decretar, ou manter a prisão de alguém que praticou em tese um crime de
larga repercussão, simplesmente, fundamentando sua decisão no fato de que a
sociedade clama pelo seu encarceramento provisório, almejando assim, dar
mais  credibilidade  ao  sentimento  de  justiça,  ou  mesmo  a  efetividade  da
atividade  do  Poder  Judiciário.  Averigua-se  nos  Tribunais  Superiores  uma
tendência jurisprudencial no sentido de se pacificar o entendimento de que o
clamor público não pode, de forma isolada, fundamentar a prisão cautelar,
sobre o pressuposto da uma comoção coletiva. (TJPB –  Habeas Corpus nº
058.2009.000520-6/001,  Câmara  Criminal  do  TJPB,  Rel.  Arnóbio  Alves
Teodósio. unânime, DJ 21.10.2009). 

Anote-se, ainda, a doutrina a respeito do tema:

“Torna-se  questão  controversa  e  de  difícil  análise  o  ponto  denominado
clamor  público.  Crimes  que  ganham  destaque  na  mídia  podem  comover
multidões e provocar, de certo modo, abalo à credibilidade da Justiça e do
sistema penal. Não se pode, naturalmente, considerar que publicações feitas
pela  imprensa  sirvam  de  base  exclusiva  para  a  decretação  da  prisão
preventiva.
(...)
O clamor público não é o fator determinante para a decretação da preventiva,
embora  não  possa  ser,  singelamente,  desprezado,  como  se  não  existisse.
Associado  a  outros  fatores  (maus  antecedentes  do  agente,  gravidade  do
delito,  fuga  etc.)  deve  servir  de  base  para  a  custódia  cautelar.”  (NUCCI,
Guilherme de Souza.  Código de processo penal comentado. 13. ed.  rev. e
ampl. Rio de Janeiro: Forense, 2014.

Portanto, o clamor público a que se reporta a autoridade coatora,
em sua decisão, não se mostra apto a servir de fundamento legal para a medida constriti-
va cautelar em comento.

Ademais, clamor público não se confunde com temor público,
hipótese  que  justificaria  a  segregação  provisória  do  acusado,  mas  que,  no  caso  em
disceptação,  não  se  mostra  caracterizado,  na  medida  em  que  não  há  quaisquer
evidências de que, solto, o paciente possa oferecer risco à sociedade, mormente no caso
de fixação de medidas cautelares.

Ressalte-se que tal hipótese de restrição da liberdade (garantia
da ordem pública) não possui finalidade de prevenção geral, mas, sim, de prevenção
concreta, com o intuito de evitar que a sociedade sofra um novo dano concreto imi -
nente em seus bens jurídicos relevantes, decorrente da atuação do agente. 
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Por outro lado, a gravidade concreta do crime (ainda que, em
tese, conduza, a depender das circunstâncias do caso, à constatação da periculosidade do
réu), para poder  respaldar a  prisão preventiva para garantia da ordem pública,  deve
estar associada  ao  citado  temor público,  ou  seja,  ao  risco  de  que,  solto,  o  réu
represente perigo à segurança social, ou seja,  de que possa vir a cometer outros
crimes, o que não se encontra presente na hipótese dos autos. 

Não  há,  portanto,  na  hipótese  em  epígrafe,  necessidade  do
encarceramento provisório do acusado para se acautelar a sociedade e, portanto, não se
encontra presente o requisito da ordem pública, que se constitui, como é cediço, na paz
e na tranquilidade no meio social.

No  pertinente  ao  requisito  da  conveniência  da  instrução
criminal, entendo que o paciente vem colaborando com a justiça, tendo sido encontrado,
em sua residência, nas duas ocasiões em que foi detido.

Não  há,  ainda,  qualquer  registro  de  que  o  paciente  tenha
demonstrado indícios de que pretenderia se evadir do distrito da culpa ou intimidar ou
ameaçar pessoas que, eventualmente, possam contribuir para a elucidação dos fatos em
apuração. 

Ademais,  em que pesem os  argumentos  lançados  pelo  ilustre
julgador de primeiro grau, no que tange ao pressuposto em comento, reputo que o fato
de o paciente não ter se apresentado de imediato (logo após a prática do delito), de ter
pleiteado o  adiamento  da  diligência  referente  à  reconstituição  do crime  e  de  ter  se
recusado  a  participar  desta  não  pode  ser  visto  como  circunstância  indicativa  de
comprometimento da instrução criminal  ou mesmo de uma posição não cooperativa
com a Justiça, uma vez que apenas materializa o direito de não se autoincriminar, nem
de ser compelido a produzir provas contra si próprio. 

Na  mesma  linha,  o  fato  de  o  réu  ter  se  dirigido  para  sua
residência,  após  o  suposto  crime,  não  autoriza  o  encarceramento  a  título  de
conveniência da instrução criminal, máxime porque, no caso em concreto, não evoluiu
para fuga do distrito de culpa.

Logo,  tal  situação  não  pode  ser  utilizada  para  respaldar  a
decretação da segregação cautelar do acusado. 

Nessa linha, destaco o entendimento jurisprudencial do STF, que
se amolda, perfeitamente, ao caso em tela: 

HABEAS  CORPUS  -  DENEGAÇÃO  DE  MEDIDA  LIMINAR  -
SÚMULA 691/STF - SITUAÇÃO EXCEPCIONAL QUE AFASTA, NO
CASO, A RESTRIÇÃO SUMULAR - RETARDAMENTO EXCESSIVO
(UM  ANO  E  2  MESES)  DO  JULGAMENTO,  PELO  SUPERIOR
TRIBUNAL  DE  JUSTIÇA,  DO  MÉRITO  DO  "WRIT"  LÁ
IMPETRADO  -  PRISÃO  CAUTELAR  DECRETADA  COM
FUNDAMENTO  NA  GRAVIDADE  OBJETIVA  DO  CRIME  E  NA
RECUSA DA PACIENTE EM RESPONDER AO INTERROGATÓRIO
JUDICIAL  A  QUE  FOI  SUBMETIDA  -  INCOMPATIBILIDADE
DESSES FUNDAMENTOS COM OS CRITÉRIOS FIRMADOS PELO
SUPREMO  TRIBUNAL  FEDERAL  EM  TEMA  DE  PRIVAÇÃO
CAUTELAR  DA  LIBERDADE  INDIVIDUAL  -  DIREITO  DO
INDICIADO/RÉU AO SILÊNCIO - DIREITO, QUE TAMBÉM LHE
ASSISTE, DE NÃO SER CONSTRANGIDO A PRODUZIR PROVAS
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CONTRA SI PRÓPRIO - DECISÃO QUE, AO DESRESPEITAR ESSA
PRERROGATIVA  CONSTITUCIONAL,  DECRETA  A  PRISÃO
PREVENTIVA  DA  ACUSADA  -  INADMISSIBILIDADE  -
NECESSIDADE DE RESPEITO E OBSERVÂNCIA, POR PARTE DE
MAGISTRADOS,  TRIBUNAIS  E  ÓRGÃOS  DE  PERSECUÇÃO
PENAL,  DOS  DIREITOS  E  GARANTIAS  FUNDAMENTAIS
ASSEGURADOS  A QUALQUER  INVESTIGADO,  INDICIADO  OU
RÉU  -  HABEAS  CORPUS  CONCEDIDO  DE  OFÍCIO.
ABRANGÊNCIA  DA  CLÁUSULA  CONSTITUCIONAL  DO  "DUE
PROCESS OF LAW", QUE COMPREENDE, DENTRE AS DIVERSAS
PRERROGATIVAS DE ORDEM JURÍDICA QUE A COMPÕEM,  O
DIREITO  CONTRA  A  AUTOINCRIMINAÇÃO. A  garantia
constitucional  do  "due  process  of  law"  abrange,  em  seu  conteúdo
material,  elementos  essenciais  à  sua  própria  configuração,  dentre  os
quais  avultam,  por  sua  inquestionável  importância,  as  seguintes
prerrogativas: (a)  direito  ao  processo  (garantia  de  acesso  ao  Poder
Judiciário);  (b)  direito  à  citação  e  ao  conhecimento  prévio  do  teor  da
acusação;  (c)  direito  a  um  julgamento  público  e  célere,  sem  dilações
indevidas;  (d)  direito  ao  contraditório  e  à  plenitude  de  defesa  (direito  à
autodefesa e à defesa técnica); (e) direito de não ser processado e julgado
com base  em leis  "ex  post  facto";  (f)  direito  à  igualdade  entre  as  partes
(paridade  de  armas  e  de  tratamento  processual);  (g)  direito  de  não  ser
investigado, acusado processado ou condenado com fundamento exclusivo
em provas revestidas de ilicitude, quer se trate de ilicitude originária, quer se
cuide de ilicitude derivada (RHC 90.376/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO -
HC 93.050/RJ, Rel. Min. CELSO DE MELLO); (h) direito ao benefício da
gratuidade; (i) direito à observância do princípio do juiz natural; (j) direito à
prova;  (l)  direito  de  ser  presumido  inocente  (ADPF  144/DF,  Rel.  Min.
CELSO DE MELLO) e, em consequência, de não ser tratado, pelos agentes
do Estado, como se culpado fosse, antes do trânsito em julgado de eventual
sentença  penal  condenatória  (RTJ  176/805-806,  Rel.  Min.  CELSO  DE
MELLO); e (m) direito de não se autoincriminar nem de ser constrangido
a produzir provas contra si próprio (HC 69.026/DF, Rel. Min. CELSO
DE  MELLO  -  HC  77.135/SP,  Rel.  Min.  ILMAR  GALVÃO  -  HC
83.096/RJ,  Rel.  Min.  ELLEN  GRACIE  -  HC  94.016/SP,  Rel.  Min.
CELSO  DE  MELLO,  v.g.).  ALCANCE  E  CONTEÚDO  DA
PRERROGATIVA  CONSTITUCIONAL  CONTRA  A
AUTOINCRIMINAÇÃO. A recusa em responder ao interrogatório policial
e/ou  judicial  e  a  falta  de  cooperação  do  indiciado  ou  do  réu  com  as
autoridades que o investigam ou que o processam traduzem comportamentos
que são inteiramente legitimados pelo princípio constitucional que protege
qualquer pessoa contra a autoincriminação, especialmente quando se tratar de
pessoa exposta a atos de persecução penal. O Estado - que não tem o direito
de tratar suspeitos, indiciados ou réus, como se culpados fossem, antes do
trânsito em julgado de eventual sentença penal condenatória (RTJ 176/805-
806) - também não pode constrangê-los a produzir provas contra si próprios
(RTJ 141/512), em face da cláusula que lhes garante, constitucionalmente, a
prerrogativa contra a autoincriminação. Aquele que sofre persecução penal
instaurada pelo Estado tem, dentre outras prerrogativas básicas, (a) o
direito  de  permanecer  em silêncio,  (b)  o  direito  de  não  ser  compelido  a
produzir  elementos  de  incriminação  contra  si  próprio  nem  de  ser
constrangido  a  apresentar  provas  que  lhe  comprometam a  defesa  e  (c)  o
direito  de  se  recusar  a  participar,  ativa  ou  passivamente,  de
procedimentos probatórios que lhe possam afetar a esfera jurídica, tais
como a  reprodução  simulada (reconstituição)  do  evento  delituoso  e  o
fornecimento de padrões gráficos ou de padrões vocais para efeito de
perícia  criminal  (HC 96.219-MC/SP,  Rel.  Min.  CELSO DE MELLO,
v.g.).  Precedentes. A  invocação  da  prerrogativa  contra  a
autoincriminação, além de inteiramente oponível a qualquer autoridade
ou  agente  do  Estado,  não  legitima,  por  efeito  de  sua  natureza
eminentemente constitucional, a adoção de medidas que afetem ou que
restrinjam  a  esfera  jurídica  daquele  contra  quem  se  instaurou  a
"persecutio criminis" nem justifica, por igual motivo, a decretação de



sua  prisão  cautelar.  O  exercício  do  direito  ao  silêncio,  que  se  revela
insuscetível  de  qualquer  censura  policial  e/ou  judicial,  não  pode  ser
desrespeitado nem desconsiderado pelos órgãos e agentes da persecução
penal, porque a prática concreta dessa prerrogativa constitucional - além
de  não  importar  em  confissão  -  jamais  poderá  ser  interpretada  em
prejuízo  da  defesa.  Precedentes. DIREITO  A  JULGAMENTO  SEM
DILAÇÕES INDEVIDAS. O direito ao julgamento sem dilações indevidas
qualifica-se  como  prerrogativa  fundamental  que  decorre  da  garantia
constitucional do "due process of law". O réu - especialmente aquele que se
acha sujeito a medidas cautelares de privação da sua liberdade - tem direito
subjetivo de ser julgado, pelo Poder Judiciário, dentro de prazo razoável, sem
demora  excessiva  nem  dilações  indevidas.  Convenção  Americana  sobre
Direitos Humanos (Art. 7º, nºs 5 e 6). Doutrina. Jurisprudência. O excesso de
prazo,  quando  exclusivamente  imputável  ao  aparelho  judiciário  -  não
derivando, portanto, de qualquer fato procrastinatório casualmente atribuível
ao réu - traduz situação anômala que compromete a efetividade do processo,
pois, além de tornar evidente o desprezo estatal pela liberdade do cidadão,
frustra um direito básico que assiste a qualquer pessoa: o direito à resolução
do  litígio,  sem  dilações  indevidas,  em  tempo  razoável  e  com  todas  as
garantias  reconhecidas  pelo  ordenamento  constitucional.  Doutrina.
Precedentes. (Habeas Corpus nº 99.289/RS, 2ª Turma do STF, Rel. Celso de
Mello. j. 23.06.2009, unânime, DJe 04.08.2011). 

Noutro  turno,  vale  registrar  que,  após  a  soltura  do  réu,
decorrente de liminar em habeas corpus anterior,  não surgiu qualquer fato novo que
viesse a justificar a sua segregação, neste momento.

Além disso, verifico que as condições pessoais do paciente são
favoráveis a ele,  já que não existem anotações de maus antecedentes, no âmbito do
Estado da Paraíba, em seu desfavor, possuindo, ainda, endereço certo e ocupação lícita,
o que, in casu, robustece a possibilidade de concessão da ordem de soltura em seu favor.

Destarte,  muito  embora  seja  visível  a  gravidade  abstrata  do
crime em tela (homicídio qualificado), no nosso sistema processual penal, como visto
alhures,  a  prisão  preventiva  é  medida  excepcional,  que  somente  deverá  ocorrer  se
constatada  sua  premente  necessidade,  a  qual,  na  hipótese,  não  restou  devidamente
articulada na decisão objurgada. 

Dessa  forma,  com  base  nas  alterações  trazidas  pela  Lei  nº
12.403/2011, a qual reservou a prisão para os casos em que há maior risco à efetividade
do processo e reiteração criminosa, impõe-se a concessão da liberdade provisória ao
paciente,  todavia,  julgo  salutar  a  aplicação  de  medidas  cautelares  diversas  da
prisão, consoante previsto no art. 319 da lei processual penal vigente, considerando
a situação fática apurada, isto é, o contexto em que se deram os fatos. 

De fato, o dispositivo legal, em destaque, prescreve

“Art. 319. São medidas cautelares diversas da prisão: 
I  -  comparecimento periódico em juízo, no prazo e nas condições fixadas
pelo juiz, para informar e justificar atividades; 
II - proibição de acesso ou frequência a determinados lugares quando, por
circunstâncias relacionadas ao fato, deva o indiciado ou acusado permanecer
distante desses locais para evitar o risco de novas infrações; 
III  -  proibição  de  manter  contato  com  pessoa  determinada  quando,  por
circunstâncias  relacionadas  ao  fato,  deva  o  indiciado  ou  acusado  dela
permanecer distante; 
IV  -  proibição  de  ausentar-se  da  Comarca  quando  a  permanência  seja
conveniente ou necessária para a investigação ou instrução; 
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V - recolhimento domiciliar no período noturno e nos dias de folga quando o
investigado ou acusado tenha residência e trabalho fixos; 
VI - suspensão do exercício de função pública ou de atividade de natureza
econômica ou financeira quando houver justo receio de sua utilização para a
prática de infrações penais; 
VII -  internação provisória do acusado nas hipóteses de crimes praticados
com  violência  ou  grave  ameaça,  quando  os  peritos  concluírem  ser
inimputável ou semiimputável (art. 26 do Código Penal) e houver risco de
reiteração; 
VIII - fiança, nas infrações que a admitem, para assegurar o comparecimento
a  atos  do processo,  evitar  a  obstrução  do  seu  andamento  ou em caso  de
resistência injustificada à ordem judicial; 
IX - monitoração eletrônica.” 

As medidas cautelares aqui referidas,  diversas da prisão,  tem,
justamente, o intuito de evitar o encarceramento desnecessário, buscando restringir a
liberdade, sem a obrigatoriedade da adoção da medida extrema. 

No caso em deslinde, considerando as peculiaridades do caso
concreto e  as  condições  pessoais  do paciente,  reputo  que  a  aplicação das  medidas
cautelares  previstas nos incisos II,  IV e V do art.  319 do CPP  é suficiente  para a
proteção efetiva do meio social, por evitarem possíveis infrações da espécie, além de
manterem a liberdade do acusado vinculada ao controle judicial. 

Por fim, quanto à adução defensiva de excesso de linguagem na
decisão que decretou a prisão preventiva e consequente pleito de anulação desta com o
desentranhamento dos autos, não assiste razão aos impetrantes, por não ser possível, na
via  estreita  do  habeas  corpus,  adentrar-se  em  questões  desta  natureza,  por  serem
atinentes ao mérito da causa.

Além disso, a fundamentação do decreto de prisão preventiva
exige que o Juiz faça, naturalmente,  incursões sobre a temática da culpabilidade,  na
medida em que atrelada ao pressuposto dos indícios de autoria delitiva.

Diante do exposto, concedo, parcialmente, a ordem impetrada,
para  revogar  a  prisão  preventiva  do  paciente  Rodolpho  Gonçalves  Carlos  da  Silva,
impondo-lhe,  todavia,  medidas  cautelares  diversas  da prisão (art.  319 do Código de
Processo  Penal),  a  seguir  especificadas: a) proibição  de  ausentar-se  do  País  e  da
Comarca de João Pessoa,  sem o prévio consentimento do Juiz  da causa,  devendo o
paciente entregar o passaporte, às autoridades policiais, no prazo de 24 (vinte e quatro)
horas, comunicando-se esta proibição ao Departamento da Polícia Federal; b) a entrega,
no  prazo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas,  da  Carteira  Nacional  de  Habilitação  às
autoridades  judiciárias,  tendo,  como  consequência  lógica,  a  proibição  de  conduzir
qualquer veículo automotor, devendo-se o fato ser oficiado ao Departamento Estadual
de  Trânsito;  c)  proibição  de  frequentar  bares,  restaurantes  e  similares  e,  por
consequência lógica, não ingerir bebidas alcoólicas; d) recolhimento diário, no endereço
contido na petição inicial, das 20:00 horas até as 07:00 horas; aos sábados, às 14:00
horas, até as 07:00 horas da segunda-feira; e, nos feriados, das 14:00 horas, até às 07:00
horas do dia seguinte; sem prejuízo de outras medidas a serem, ou não, aplicadas pelo
magistrado  singular,  fundamentadamente.  Advirta-se  ao  paciente  que  o  eventual
descumprimento de quaisquer dessas medidas ou o surgimento de novos fatos autoriza o
órgão  processante  a  restabelecer  a  prisão  preventiva  daquele,  se  assim  entender
pertinente.



Em favor do réu, expeça-se alvará de soltura,  se por outro(s)
motivo(s) não deva permanecer preso.

É como voto.

Presidiu o julgamento o Excelentíssimo Senhor Desembargador
João Benedito da Silva, decano no exercício da Presidência da Câmara Criminal, dele
participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores  Carlos Martins Beltrão
Filho, relator,  Márcio Murilo da Cunha Ramos, relator para o acórdão, e  Luiz
Sílvio Ramalho Júnior. O Exmo. Sr. Des. João Benedito da Silva averbou-se suspeito. O
Exmo. Sr. Juiz Marcos William de Oliveira declarou-se impedido.. 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Amadeus  Lopes
Ferreira, Promotor de Justiça convocado.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 11de maio de 2017.

Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
Relator


